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RETIFICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
No Diário Oficial Eletrônico do Município nº 682, referente ao 
Aviso de Licitação, Pág. 5, do dia 22.03.2023, onde se Lê: 
(...)Processo Administrativo n° 043/2023(...), Lê-se: 
(...)Processo Administrativo n° 042/2023(...), altera-se com 
base no Art. 21 § 4° da lei 8.666/93 e as demais condições 
permanecem inalteradas. 

 

GABINETE DA PREFEITA 
 

DECRETO GAB/PGM Nº 224/2023, DE 28 DE MARÇO DE 
2023. 

“Regulamenta o procedimento para 
regularização da propriedade dos imóveis 

objeto de Título de Aforamento de que trata 

a Lei Municipal nº 897 de 06 de junho de 

2013”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso das atribuições legais que lhe 

são conferidas por lei e considerando a Lei Municipal nº 897 de 
06 de junho de 2013. 

DECRETA:   
Art. 1º - Fica concedida a isenção no pagamento de 

débitos de pensão ou foro anual, lançados ou não, da 
indenização pelo preço do resgate e do Imposto Sobre a 
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, 
de Bens Imóveis – ITBI aos detentores de Título de 
Aforamento dos imóveis deste município, conforme a Lei nº 
897/2013. 

Art. 2º - Os beneficiários do Título de Aforamento 
sem o registro no Cartório de Registro de Imóveis deverão 
formular requerimento à Prefeitura Municipal, pleiteando a 
doação do imóvel objeto de enfiteuse, apresentando os 
seguintes documentos: 

I – Título de Aforamento em nome do requerente; 
II – Contrato de Enfiteuse, se houver; 
III – Certidão de Matrícula do Imóvel atualizada; 
IV – Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
V – RG e CPF do requerente; 
VI – Certidão de Casamento ou Declaração de 

Convivência. 
Art. 3º - Os portadores do Título de Aforamento sem 

registro no Cartório de Registro de Imóveis deverão formular 
requerimento à Prefeitura Municipal, pleiteando a doação do 
imóvel objeto de enfiteuse, apresentando os seguintes 
documentos: 

I – Título de Aforamento; 
II – Contrato de Enfiteuse, se houver; 
III – Certidão de Matrícula do Imóvel atualizada; 
IV – Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
V – RG e CPF do requerente; 
VI – Certidão de Casamento ou Declaração de 

Convivência; 
VII – Comprovação da cadeia dominial; 
VIII – Auto de Constatação da posse direta ou 

indireta sobre o imóvel. 
§ 1º. Considera-se portador, para fins de aplicação 

deste dispositivo, aquele que tenha posse de Título de 
Aforamento em nome de terceiro e comprove, mediante 
apresentação de instrumentos públicos ou particulares com 
firma reconhecida, a aquisição do imóvel. 

§ 2º. A comprovação da cadeia dominial será feita por 
meio da apresentação de todos os instrumentos públicos ou 
particulares com firma reconhecida que tenham por objeto o 
imóvel, desde o beneficiário original do Título de Aforamento 
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até o atual requerente. 
§ 3º. O Auto de Constatação será lavrado por agente 

público responsável e atestará o efetivo exercício da posse 
direta ou indireta sobre o imóvel pelo requerente, conforme 
modelo constante do Anexo I deste decreto. 

Art. 4º - Fica expressamente revogado o Decreto 
Municipal nº 063, de 16 de maio de 2017. 

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos vinte e oito dias do mês de março do ano 
de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
 

ANEXO I 
AUTO DE CONSTATAÇÃO 

Aos (dia) do mês de (mês) do ano de (ano), nesta 
cidade e comarca de Água Clara, estado de Mato Grosso do 
Sul, em cumprimento ao disposto no art. 3º, §3º, do Decreto 
Municipal nº 223, de 27 de março de 2023, procedi à 
constatação de que (Nome, RG e CPF) exerce a posse sobre o 
imóvel (nº da matrícula do imóvel e localização). E, para 
constar, lavrei o presente auto, que vai devidamente assinado. 

 (NOME DO AGENTE PÚBLICO) 
(CARGO) 

 
DECRETO GAB/PGM Nº 225/2023, DE 28 DE MARÇO DE 
2023. 

 “Dispõe sobre o marco temporal de 

transição para a integral aplicabilidade da 

Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

instituiu novo regime de licitações e 
contratos”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso das atribuições legais contidas 
na Lei Orgânica do Município e tendo em vista o disposto nos 
art. 190, 191 e 193 da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 
2021. 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que 

estabelece normas gerais de licitação e contratação para todos 
os Poderes do Estado; 

CONSIDERANDO a extensão e a complexidade das 
inovações trazidas pela Lei nº 14.133, de 2021, bem como o 
seu impacto sobre as licitações e os contratos deste Município 
ao longo dos exercícios futuros, o que demanda uma 
estratégia de adaptação à nova sistemática; 

CONSIDERANDO que o regime de transição 
estabelecido no art. 191 combinado com o art. 193, ambos da 
Lei nº 14.133/2021, findará em 31 de março de 2023, último 
dia útil de vigência do regime anterior; 

CONSIDERANDO que a nova Lei Geral de Licitações e 
Contratos Administrativos, em seu art. 191 e 193, inciso II, ao 
estabelecer o prazo de dois anos para se operar a revogação 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, facultou à 
Administração, nesse interregno de transição entre os 
regramentos jurídicos, licitar ou contratar diretamente de 
acordo com seu texto ou de acordo com a lei antecedente e 
normas correlatas até então vigentes; 

CONSIDERANDO o teor do Parecer nº 
0006/2022/CNLCA/CGU/AGU que concluiu inexistir óbice legal 
e de gestão para que a “opção por licitar” pelo “regime 
licitatório anterior” seja feita até o dia 31 de março de 2023, 
por meio de expressa “manifestação pela autoridade 
competente, ainda na fase preparatória”; 

CONSIDERANDO o teor da recomendação decorrente 
da representação TCU 000.586/2023-4 para realizar estudos 
conclusivos e firmar entendimento quanto ao marco temporal, 
ou seja, quanto ao conteúdo semântico do termo “optar por 
licitar ou contratar diretamente”, em alusão à escolha entre as 
normas do novo estatuto ou das leis anteriores, com a 
revogação prevista para 1º/4/2023. 

DECRETA: 
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre marco temporal 

de transição para a integral aplicabilidade da Lei n. 14.133, de 
1º de abril de 2021, que instituiu novo regime de licitações e 
contratos, visando estabelecer os procedimentos a serem 
adotados para a realização da opção por licitar ou contratar 
diretamente com fundamento na NLLC ou nas leis revogadas. 

Art.  2º - Até 31 de março de 2023 a autoridade 
poderá optar por licitar ou contratar de acordo com a disciplina 
constante da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 
8.666, de 1993, com exceção dos seus arts. 89 a 108, ou 
pelas normas definidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, devendo a opção ser indicada expressamente 
no edital, aviso ou instrumento de contratação direta. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação combinada 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 com as Leis Federais nº 
8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, consoante art. 191 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 3º - Os processos licitatórios instaurados até o 
dia 31 de março de 2023, contendo a autorização do dirigente 
do órgão ou entidade com a opção expressa nos fundamentos 
das Leis nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002 serão por elas 
regidas, bem como os contratos decorrentes e seus 
aditamentos durante toda a sua vigência, ou outro 
instrumento hábil, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

§1º Os processos licitatórios de que trata este artigo 
que não tiverem a publicação do aviso do edital realizada até 
30 de novembro de 2023 deverão ser cancelados. 

§2º No caso de necessidade de republicação do edital, 
será considerada a data da publicação da sua primeira versão 
para fins de atendimento a este decreto. 

§3º Desde que respeitada a regra do artigo 191, que 
exige a “opção por licitar” de acordo com o regime anterior, 
ainda no período de convivência normativa, a Ata de Registro 
de Preços gerada pela respectiva licitação continuará válida 
durante toda a sua vigência, que pode alcançar o prazo 
máximo de 12 meses, sendo possível firmar as contratações 
decorrentes dessa Ata, mesmo após a revogação da Lei nº 
8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002  

Art. 4º - A partir do dia 1º de abril de 2023, não será 
permitida a instauração de processo com fundamentos nas 
Leis nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002. 

Art. 5º - Até a integração do sistema do município ao 
Portal Nacional de Compras Públicas da Administração Pública 

Federal, a publicidade dos procedimentos mencionados neste 
Decreto se dará por meio de veiculação na imprensa oficial do 
município e nos meios de divulgação utilizados atualmente. 
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Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.  

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos vinte e oito dias do mês de março do ano 
de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 255, DE 28 DE MARÇO DE 2023. 

 “Dispõe sobre exoneração de servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

 A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora Gerolina da Silva 
Alves, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - EXONERAR a pedido, a servidora pública 

municipal JESSICA APARECIDA ALVES RAMOS, ocupante 
do Cargo de Provimento em Comissão de Encarregado do 
Setor de Cadastro e Controle de Divida Ativa, Símbolo DAI 1, 
lotada na Secretaria Municipal de Finanças. 

Artigo 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Água Clara, Estado 

de Mato Grosso do Sul, aos vinte e oito dias do mês de março 
do ano de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 256, DE 28 DE MARÇO DE 2023. 

 “Dispõe sobre exoneração de servidor 
público municipal e dá outras 
providências”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora Gerolina da Silva 
Alves, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - EXONERAR o servidor público municipal 

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS BARBOSA, ocupante do 
Cargo de Provimento em Comissão de Encarregado do Setor 
de Fiscalização, Símbolo DAI 1, lotado na Secretaria Municipal 
de Finanças. 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria Nº 954/2022. 

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Água Clara, Estado 

de Mato Grosso do Sul, aos vinte e oito dias do mês de março 
do ano de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° 063/2023 
Tomada de Preços n° 005/2023 

O Município de Água Clara/MS, torna público a abertura da 
Licitação, que será regida nos termos da Legislação em vigor e 
condições constantes no edital: tipo: “menor preço global”. 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para prestação 

de serviço de  REFORMA DA EXTENSÃO CUSTODIO CANDIDO 
em conformidade com o Projeto Básico, Memorial descritivo 
dos Serviços, Cronograma físico financeiro, planilha 
orçamentária, edital e seus anexos em atendimento a 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Água 
Clara/MS. Recebimento e Abertura das Propostas: ás 
08:00 horas do dia 17 de  Abril de 2023. Local: na Sala de 
Reuniões da Prefeitura Municipal de Agua Clara/MS, sito a 
Rodovia BR 262 – Km 135 – Centro - CEP 79.680.000. Edital: 
O Edital encontra-se a disposição dos interessados, no portal 
de transparência do município no endereço 
http://189.86.4.18:8079/transparencia/, portal de compras e 
edital no endereço: http://189.86.4.18:8079/comprasedital/. 

ou pelo e-mail edital@pmaguaclara.ms.gov.br. 
INFORMAÇÕES: Telefone (0XX67) 3239-1291 das 07h00min 
ás 13h00min. Se ocorrer feriado ou outros fatos impeditivos, 
que impeça a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil que se seguir, no mesmo local e 
horário. 

Água Clara/MS, 28 de fevereiro de 2023. 
GUILHERME NASCIMENTO BARBOSA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 

AVISO DE REABERTURA 
Processo Administrativo nº 040/2023 

Pregão Eletrônico n° 021/2023 
O Município de Água Clara/MS, torna público a reabertura da 
Licitação, que será regida nos termos da Legislação em vigor e 
condições constantes no edital: Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Registro de preços para prestação de serviços de 
Arbitragem qualificada com árbitros de ampla experiência 
comprovada nas modalidades realizadas pela Secretaria 
Municipal de Esportes, de acordo com as especificações e 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, 
Edital e seus anexos. Recebimento e Abertura das 
Propostas: ás 08:00 horas (horário local) – 09h00min 
(Brasília-DF) do dia 19 abril de 2023.  Local: 
https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”. Edital e 
Informações: O Edital encontra-se a disposição dos 
interessados, no Portal Compras BR no endereço eletrônico: 
https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado” - Portal de 
Transparência do Município no endereço: 
http://189.86.4.18:8079/transparencia/ - Aviso de Licitações 
no endereço eletrônico: 
http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/publicacoes/aviso-de-
licitacao/  - Portal de Compras e Edital no endereço: 
http://189.86.4.18:8079/comprasedital/. Demais informações 
poderão ser solicitadas no Setor de Licitações localizado na 
Rod. BR 262, Km 135, s/n, Centro, CEP 79.680-000, ou pelo 
e-mail edital@pmaguaclara.ms.gov.br. INFORMAÇÕES: 
Telefone (067) 3239-1291 das 07h00min ás 17h00min 
(horário local). Se ocorrer feriado ou outros fatos impeditivos, 
que impeça a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil que se seguir, no mesmo local e 
horário. 

Água Clara/MS, 27 de março de 2023. 
IZEQUIAS MOREIRA DIAS 

Pregoeiro 
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AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo n° 301/2022 

Pregão Eletrônico n° 016/2023 
A Pregoeira do Município de Água Clara/MS, designado pela 
Portaria n. 570, de 02 de julho de 2022, no uso das 
prerrogativas que lhe confere a lei, comunica aos interessados 
que a licitação referente ao Pregão Eletrônico 016/2023, 
objetivando a contratação de empresa especializada para 
fornecimento de equipamentos / materiais permanentes para 
a Unidade de Atenção Especializada em Saúde – Hospital 
Municipal Nossa Senhora Aparecida – CNES 2371618, 
provenientes de saldos dos recursos das emendas 
parlamentares, referentes as Propostas nº 

11443.806000/1200-02, 11443.806000/1210-01 do Fundo 
Nacional de Saúde, conforme condições, quantidades, 
especificações e exigências estabelecidas neste termo da 
referência, está SUSPENSA para análise e deliberação acerca 
das impugnações apresentadas. Após análise e caso sejam 
realizadas alterações, o Aviso de Licitação e Edital serão 
republicados com uma nova data para abertura. Informações 
pelo E-mail: edital@pmaguaclara.ms.gov.br. 

Água Clara/MS, 27 de Março de 2023. 
BETÂNIA BATISTA DE MORAES 

Pregoeira 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 045/2023. Processo 
Administrativo nº 049/2023. Dispensa de Licitação nº 
0019/2023. Partes: Prefeitura Municipal de Água Clara/MS e 
a empresa Imperatriz Materiais de Construção Eireli. Objeto: 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE DISPENSA EMERGENCIAL, DE 
EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS 
NECESSARIOS PARA A REFORMA DE TRAVESSIA DA PONTE 
LOCALIZADA PROXIMA AO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE ÁGUA 
CLARA MS. Valor Total: 43.784,00  quarenta e três mil, 
setecentos e oitenta e quatro reais. Vigência: O prazo de 
vigência do Contrato será até 22 de junho de 2023, contados a 
partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
mediante aditamento, nos termos da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações. Vigência Inicial: 22/03/2023. Vigência Final: 
22/06/2023. Assinantes: Contratante: Município de Água 
Clara/MS - Gerolina da Silva Alves - Prefeita Municipal e 
Secretário Municipal de Infraestrutura – Glaycon Rodrigues 
Ignácio. Empresa Contratada: Imperatriz Materiais de 
Construção Eireli – José Roberto Piernas.  
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 051/2023. Processo 
Administrativo nº 075/2023. Dispensa de Licitação nº 
028/2023. Partes: Prefeitura Municipal de Água Clara/MS 
através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa Leituga 
Saúde Eireli. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DE PACIENTES, 
COM USO DE VEÍCULO AMBULÂNCIA DE SUPORTE AVANÇADO 
(TIPO D) ADULTO, NEONATAL E PEDIÁTRICO (UTI MÓVEL) 
PARA REMOÇÃO DOS PACIENTES E FORNECIMENTO DA 
EQUIPE MÉDICA NECESSÁRIA COM MOTORISTA, NOS MOLDES 
DAS PREMISSAS DO SUS, E LOCAÇÃO DE UMA AMBULÂNCIA 
DE SUPORTE BÁSICO (TIPO B), SEM O FORNECIMENTO DA 
EQUIQUE MÉDICA E SEM MOTORISTA, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ÁGUA CLARA/MS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. Valor Total: 531.384,00 quinhentos e 

trinta e um mil, trezentos e oitenta e quatro reais. Vigência: O 
prazo de vigência do Contrato será até 26 de junho de 2023, 
contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei n. 
8.666/93 e suas alterações. Vigência Inicial: 27/03/2023. 
Vigência Final: 26/06/2023. Assinantes: Contratante: 
Município de Água Clara – MS - Gerolina da Silva Alves - 
Prefeita Municipal e a Secretária Municipal de Saúde– Jessica 
Costa Corim Vital. Contratada: Leituga Saúde Eireli – Antônio 
Carlos Leituga Junior.  
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 054/2023. Processo 
Administrativo nº 068/2023. Inexigibilidade nº 

006/2023. Partes: Prefeitura Municipal de Água Clara/MS e a 
empresa AEG-Assessoramento e Consultoria Empresarial Ltda. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA CONTÁBEIS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA A 
SEREM EXECUTADOS JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE ÁGUA CLARA MS. Valor Total: 
420.000,00 quatrocentos e vinte mil reais. Vigência: O prazo 
de vigência do Contrato será até 26 de março de 2024, 
contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei n. 
8.666/93 e suas alterações. Vigência Inicial: 27/03/2023. 
Vigência Final: 26/03/2024. Assinantes: Contratante: 
Município de Água Clara – MS - Gerolina da Silva Alves - 
Prefeita Municipal e Secretária Municipal de Finanças – Denise 
Rodrigues Médis. Empresa Contratada: AEG-
ASSESSORAMENTO E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA – 
Airton Falchembak.  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2023 A ATA DE 
REGISTRO N° 006/2022. Processo Administrativo n° 
055/2022. Pregão Eletrônico n° 013/2022. Partes: 
Município de Água Clara/MS, através do Fundo Municipal de 
Saúde e a empresa CG Hospitalar Distribuidora e Produtos 
Hospitalares Ltda. Objeto: Aditivo de revisão de valor da Ata 
de Registro de Preço nº 006/2022. Aditamento: Do valor R$ 
4.591,00 (quatro mil, quinhentos e noventa e um reais), o 
preço global passará de R$ 35.244,50 (trinta e cinco mil, 
duzentos e quarenta e quatro reais, cinquenta centavos) para 
R$ 39.835,50 (trinta e nove mil, oitocentos e trinta e cinco 
reais, cinquenta centavos). Fundamento legal: O presente 
Termo Aditivo é celebrado de acordo Artigo 65, inciso II alínea 
“d” da Lei Federal n.º 8.666/93 e Decreto Municipal 291/2018. 
Data: 27/03/2023. Assinantes: Contratante: Município de 
Água Clara – MS - Gerolina da Silva Alves – Prefeita Municipal 
e a Secretaria Municipal de Saúde – Jessica Costa Corim Vital. 
Empresa Contratada: CG Hospitalar Distribuidora e Produtos 
Hospitalares Ltda. – José Gleidison da Silva Nogueira. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 004/2023 AO 
CONTRATO N° 061/2022. Processo Administrativo n° 
017/2022. Tomada de Preços nº 003/2022. Partes: 
Município de Água Clara/ MS e a empresa Gomes & Azevedo 
Ltda. Objeto: Aditivo de prorrogação de prazo nº 061/2022. 
Da prorrogação de prazo - A duração do instrumento de 

contrato celebrado fica doravante prorrogada pelo prazo de 
mais 03 (três) meses, tendo seu início em 24/03/2023 com 
término em 24/06/2023. Fundamento legal: O presente Termo 
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Aditivo é celebrado de acordo com no art.57, inciso II, § 2°, 
da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e demais 
alterações posteriores correlatas. Data: 23/03/2023. 
Assinantes: Contratante: Município de Água Clara – MS - 
Gerolina da Silva Alves - Prefeita Municipal e Secretaria 
Municipal de Educação – Adriana Rosimeire Pastori Fini. 
Empresa Contratada: Gomes & Azevedo Ltda. – Erson Gomes 
de Azevedo.  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 007/2023 AO 
CONTRATO N° 024/2022. Processo Administrativo n° 
012/2022. Pregão Presencial nº 001/2022. Partes: 
Município de Água Clara/MS e a empresa Jose Rodrigues 

Transportes ME. Objeto: Aditivo de valor da linha nº 04 do 
contrato nº 024/2022. Aditamento: do valor – R$ 19.793,28 
(dezenove mil, setecentos e noventa e três reais, vinte e oito 
centavos), visto que desta forma, altera-se o valor global do 
contrato para o valor de R$ 2.676.070,07 (dois milhões, 
seiscentos e setenta e seis mil, setenta reais, sete centavos) 
para R$ 2.695.863,35 (dois milhões, seiscentos e noventa e 
cinco mil, oitocentos e sessenta e três reais, trinta e cinco 
centavos) , que deverá ser pago conforme consta em contrato, 
nas mesmas datas anteriormente acertada. Fundamento legal: 
A alteração contratual de que trata este instrumento é 
baseada no Artigo 65, § 1°, da Lei nº. 8.666/93 e demais 
alterações posteriores correlatas. Data: 13/03/2023. 
Assinantes: Contratante: Município de Água Clara – MS - 
Gerolina da Silva Alves - Prefeita Municipal e Secretaria 
Municipal de Educação – Adriana Rosimeire Pastori Fini. 
Empresa Contratada: Jose Rodrigues Transportes ME – José 
Rodrigues.  
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CÂMARA MUNICIPAL 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 013/2023 
“Dispõe sobre o Marco Temporal para 

utilização da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e as ações para o planejamento 

das contratações no exercício de 2023, de 
forma a facilitar a transição de regimes no 

âmbito da Câmara Municipal de Água 

Clara”. 

O Presidente da Câmara Municipal de Água Clara, 
Estado de Mato Grosso do Sul no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, faz saber que o Plenário aprovou e ele 
promulga o seguinte decreto: 

Art. 1° Para o fim de aplicação do disposto no art. 
191 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a opção por 
licitar ou contratar pelos regimes trazidos pela Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho 
de 2002 será feita por ato de autorização da autoridade 
competente para a inauguração da fase interna do 
procedimento licitatório ou do processo de contratação direta 
na respectiva Solicitação da Demanda. 

Art. 2° A Solicitação da Demanda dos processos cuja 
opção de licitar se der pela Lei n.º 8.666, de 1993, até o dia 
31 de março de 2023, deverá ser encaminhado ao passo 
subsequente do fluxo da contratação para o fim de tramitação 

ordinária. 
§1° Para fins de controle, as contratações 

mencionadas no caput, deverão ser instruídas com cópia do 
presente Decreto. 

§2° No decorrer do trâmite processual a opção por 
licitar dos processos relacionados nos termos do § 1°, poderá 
ser alterada para a Lei n.º 14.133, de 2021 e o processo 
devidamente arquivado. 

§3° Se houver necessidade de republicação do edital 
ou do aviso que observou o disposto no caput deste artigo, 
será considerada a data de sua primeira publicação para fins 
de atendimento do disposto neste Decreto. 

Art. 3° Os editais ou avisos das contratações regidas 
pela Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser publicados até o dia 
31 de dezembro de 2023. 

Art. 4° A ata de registro de preço regida pela Lei n.º 
8.666, de 1993 e legislação correlata, permanecerá válida 
durante toda a sua vigência e poderá ser utilizada pelos 
órgãos e entidades participantes. 

Parágrafo único. Os contratos decorrentes das 
hipóteses de que trata o caput deste artigo serão regidos pela 
Lei n.º 8.666, de 1993 e legislação correlata. 

Art. 5° Os processos de contratação de serviços, 
compras, alienações, locações e concessões e de contratação 
direta que objetivem a aplicação do procedimento da Lei n.º 
8.666, de 1993, e legislação correlata, se não cumpridos os 
requisitos previstos nos arts. 2º e 3° deste Decreto, deverão 
ser cancelados e arquivados. 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. Câmara Municipal de Água Clara, 28 de Março de 
2023. 

MARCIO CEZAR GARCIA CÂNDIDO 
Presidente da Câmara Municipal de Água Clara 

 
PORTARIA Nº 029/2023, de 28 de março de 2023 

 “Nomeia a servidora que menciona para 

ocupar temporariamente cargo de 

provimento efetivo no âmbito da Câmara 

Municipal e dá outras providências” 

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA 
CLARA, Estado de Mato Grosso do Sul, Excelentíssimo Senhor 
Marcio Cezar Garcia Cândido, no uso de suas atribuições legais 
e Regimentais, 

Considerando o edital nº 015/2019 e a ausência de 
aprovados no concurso público para o cargo de jardineiro; 

Considerando a necessidade da câmara municipal de 
prover o cargo de jardineiro, tendo em vista a necessidade de 
atendimento que o prédio possui das funções de jardinagem 
externa; 

Considerando a necessidade de aplicação por 
analogia do art. 35 do plano de cargos da Câmara Municipal; 

Considerando que há em trâmite na unidade 
responsável processo de licitação para terceirização da 
jardinagem; 

Considerando a inviabilidade de abertura de 
processo seletivo para preenchimento de apenas 01 (uma) 
vaga; 

R E S O L V E: 
 Art. 1º Nomear a servidora JANAINA DE CASSIA 

FARIAS PASSOS para ocupar temporariamente o cargo de 
jardineira no âmbito da Câmara Municipal. 

Art. 2º Em razão da nomeação de que trata o artigo 
anterior, a servidora receberá sua remuneração, acrescida de 

50% (cinquenta por cento) da remuneração do cargo para o 
qual está sendo nomeada. 

Art. 3º A nomeação temporária não dá à servidora o 
direito de sub-rogar-se no cargo, vez que não houve 
aprovação em concurso para o cargo de jardineira. 

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE ÁGUA CLARA, Estado de Mato Grosso do Sul, aos 28 dias 
do mês de março do ano de 2023. 

MARCIO CEZAR GARCIA CÂNDIDO 
 Presidente da Câmara Municipal de Água Clara/MS 
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